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Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do
exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser
excluídos.

Notas:
1)Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não

processados também são consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso

II da Lei 4.320/64.
2) O valor de R$ 2.693.397,95 não foi deduzido, no item II, linha "despesas de exercícios anteriores", por se tratar de despesa pertencente ao período de apuração, conforme

orientações contidas no Manual de Demonstrativos Fiscais, válido para o exercício de 2019,do Ministério da Fazenda/STN, 7ª edição, páginas 494 a 497. O valor de R$ 200.652,92,
referente às despesas de exercícios anteriores (fontes 156 e 169), está computado no valor, no item II,linha "inativos e pensionistas com recursos vinculados".

MARIA APARECIDA MARTINEZ CILIANO
Diretora da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças

MARCOS VINICIOS CARVALHO DIAS
Diretor da Subsecretaria de Auditoria Interna

PAULO ROBERTO SERRAGLIO JÚNIOR
Diretor-Geral

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2018 A AGOSTO/2019

R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
DESPESA NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

2.247.628.484,79

295.957.474,96

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.951.671.009,83
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 829.157.292.075,07
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,235380%

% DA RCL V A LO R
LIMITE MÁXIMO LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,260964 2.163.802.035,69

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente Proc.Adm. SIGED nº 2001160727 0,260710 2.161.695.976,17
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente Resolução CJF nº 184/2012 0,356130 2.952.877.864,27
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente Resolução CJF nº 250/2013 0,355468 2.947.388.842,99
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 -

MARIA APARECIDA MARTINEZ CILIANO
Diretora da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças

MARCOS VINICIOS CARVALHO DIAS
Diretor da Subsecretaria de Auditoria Interna

PAULO ROBERTO SERRAGLIO JÚNIOR
Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
PORTARIA Nº 884, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do artigo 54 e § 2º do artigo 55 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte referente ao segundo quadrimestre de 2019, constante dos anexos I e II desta Portaria.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO 2018 A AGOSTO 2019

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

.

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

. (Últimos 12 meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM
RESTOS A

P AG A R

. N ÃO
P R O C ES S A D O S ¹

(b)

. Set/18 Out/18 Nov/18 Dez/18 Jan/19 Fe v / 1 9 Mar/19 Abr/19 Mai/19 Jun/19 Jul/19 Ago/19 TOTAL (ÚLTIMOS
12 MESES) (a)

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 15.111.737,72 20.991.308,60 28.164.176,15 19.489.527,73 21.910.004,12 16.487.455,57 16.462.254,34 16.360.051,13 16.419.384,04 16.618.119,24 16.527.558,72 16.321.712,31 220.863.289,67 -

. Pessoal Ativo 12.179.571,66 18.148.813,47 23.763.862,31 16.058.406,09 17.332.392,65 13.386.855,35 13.392.252,30 13.291.809,76 13.358.559,25 13.455.890,48 13.324.785,43 13.139.840,89 180.833.039,64 -

. Vencimentos, Vantagens e Outras
Despesas Variáveis

10.406.161,96 16.342.514,76 20.089.569,80 14.162.596,04 15.431.454,73 11.476.141,08 11.457.210,07 11.387.025,59 11.444.461,43 11.534.480,57 11.415.568,68 11.235.942,57 156.383.127,28 -

. Obrigações Patronais 1.773.409,70 1.806.298,71 3.674.292,51 1.895.810,05 1.900.937,92 1.910.714,27 1.935.042,23 1.904.784,17 1.914.097,82 1.921.409,91 1.909.216,75 1.903.898,32 24.449.912,36 -

. Benefícios Previdenciários

- - - - - - - - - - - - - -

. Pessoal Inativo e Pensionistas 2.932.166,06 2.842.495,13 4.400.313,84 3.431.121,64 4.577.611,47 3.100.600,22 3.070.002,04 3.068.241,37 3.060.824,79 3.162.228,76 3.202.773,29 3.181.871,42 40.030.250,03 -

. Aposentadorias, Reserva e
Reformas

2.074.903,63 1.985.232,70 3.081.190,75 2.551.732,21 3.196.667,64 2.144.761,28 2.144.786,83 2.143.026,16 2.135.609,58 2.131.175,13 2.257.911,42 2.251.305,03 28.098.302,36 -

. Pensões 857.262,43 857.262,43 1.319.123,09 879.389,43 1.380.943,83 955.838,94 925.215,21 925.215,21 925.215,21 1.031.053,63 944.861,87 930.566,39 11.931.947,67 -

. Outros Benefícios Previdenciários

- - - - - - - - -

- - - -

-

. Outras Despesas de Pessoal
decorrentes de Contratos de
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. Terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF) - - - - - - - - -

- - - -

-

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§
1° do art. 19 da LRF)

2.934.809,14 2.506.127,75 3.156.355,80 744.711,90 4.577.611,47 3.103.249,61 3.070.002,04 3.096.231,28 3.152.932,94 3.162.228,76 3.204.566,17 3.227.065,62 35.935.892,48 -

. Indenizações por Demissão e
Incentivos à Demissão Voluntária - - - - - - - - - - - - - -

. Decorrentes de Decisão Judicial de
período anterior ao da apuração - - - - - - - - - - - - - -

. Despesas de Exercícios Anteriores de
período anterior ao da apuração

2.643,08 20.514,47 75.165,05 568.611,69 - 2.649,39 - 27.989,91 92.108,15 - 1.792,88 45.194,20 836.668,82 -

. Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados

2.932.166,06 2.485.613,28 3.081.190,75 176.100,21 4.577.611,47 3.100.600,22 3.070.002,04 3.068.241,37 3.060.824,79 3.162.228,76 3.202.773,29 3.181.871,42 35.099.223,66 -

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)
= (I - II)

12.176.928,58 18.485.180,85 25.007.820,35 18.744.815,83 17.332.392,65 13.384.205,96 13.392.252,30 13.263.819,85 13.266.451,10 13.455.890,48 13.322.992,55 13.094.646,69 184.927.397,19 -

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 829.157.292.075,07 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 184.927.397,19 0,022303

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 380.798.777,96 0,045926

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único dov art. 22 da LRF) 361.758.839,06 0,043630

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 342.718.900,16 0,041333

FONTE: SIAFI, CCOFI/SOF/TRE-CE E COFIC/SOF/TSE, Emitido em 20/SET/2019 às 9h e 10min

¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Notas:

1) Limite Máximo e Prudencial estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 633, de 18/9/2019, publicada no D.O.U. nº 182, de 19/9/2019, Seção 1, págs. 44 e 45.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO 2018 A AGOSTO 2019

R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 220.863.289,67

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 35.935.892,48

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 184.927.397,19

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 829.157.292.075,07

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,022303%

% DA RCL V A LO R

LIMITE MÁXIMO <%> \1 LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,046058% 381.893.265,58

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,046012% 381.511.853,23

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,045926% 380.798.777,96

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 - -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

IBERÊ COMIN NUNES
Secretário de Orçamento e Finanças

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE
Secretário de Controle Interno

HUGO PEREIRA FILHO
Diretor - Geral

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO
Presidente do Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
PORTARIA Nº 7, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Torna publico o Relatorio de Gestao Fiscal, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba, relativo ao segundo quadrimestre de 2019.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA, no uso de suas atribuicoes e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e paragrafo unico, e 55, paragrafo
segundo, da Lei Complementar nr. 101, de 4 de maio de 2000, e ainda no Procedimento Administrativo SEI nr. 0006491-92.2019.6.15.8000, resolve:

Art. 1 Publicar o Relatorio de Gestao Fiscal, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba, relativo ao segundo quadrimestre de 2019, nos termos dos Anexos a esta Portaria.
Art. 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.

Des. CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO

ANEXO I

UNIAO - PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
RELATORIO DE GESTAO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2018 A AGOSTO DE 2019

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea a) R$ 1,00
. DESPESAS EXECUTADAS
. (Últimos 12 Meses)
. DESPESA COM PESSOAL L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM

RESTOS A
. Set/18 Out/18 Nov/18 Dez/18 Jan/2019 Fe v / 2 0 1 9 Mar/2019 Abr/2019 Mai/2019 Jun/2019 Jul/2019 Ago/2019 TOTAL (ULTIMOS

12 MESES) (a)
PAGAR NAO

P R O C ES S A D O S 1

(b)
. DESPESA BRUTA COM

PESSOAL (I)
9.782.540,24 10.403.350,53 18.511.730,99 13.131.952,40 13.713.422,92 10.455.724,82 10.383.911,08 10.327.944,00 10.392.664,59 10.421.264,59 10.206.962,51 10.348.799,91 138.080.268,58 -

. Pessoal Ativo 8.384.885,75 9.019.566,01 16.379.040,34 11.707.471,46 11.471.671,03 8.948.486,78 8.889.601,00 8.830.987,36 8.863.768,97 8.851.483,37 8.669.526,04 8.787.939,80 118.804.427,91 -

. Vencimentos, Vantagens e
Outras Despesas Variaveis

7.241.024,36 7.875.926,47 14.018.235,52 10.503.307,89 10.223.073,43 7.710.901,99 7.640.659,89 7.597.442,75 7.635.653,10 7.624.984,80 7.451.848,95 7.568.224,06 103.091.283,21 -

. Obrigaçoes Patronais 1.143.861,39 1.143.639,54 2.360.804,82 1.204.163,57 1.248.597,60 1.237.584,79 1.248.941,11 1.233.544,61 1.228.115,87 1.226.498,57 1.217.677,09 1.219.715,74 15.713.144,70 -

. Beneficios Previdenciarios - - - - - - - - - - - - - -

. Pessoal Inativo e
Pensionistas

1.397.654,49 1.383.784,52 2.132.690,65 1.424.480,94 2.241.751,89 1.507.238,04 1.494.310,08 1.496.956,64 1.528.895,62 1.569.781,22 1.537.436,47 1.560.860,11 19.275.840,67 -

. Aposentadorias, Reserva e
Reformas

923.326,21 911.126,35 1.365.615,79 924.779,07 1.472.413,78 979.647,06 978.897,46 978.816,02 1.010.755,00 1.004.043,86 1.004.043,86 1.027.467,50 12.580.931,96 -
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